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Open Government Partnership 

• Assembleia Geral das Nações Unidas – Setembro 2010 

• Janeiro 2011 – reunião em Washington. Bases da Parceria 
Internacional. Composição do Steering Committee/Comitê 
Diretor: 

 9 Governos: Brasil, África do Sul, Estados Unidos, 
Filipinas, Índia, Indonésia, México, Noruega e Reino 
Unido 

 9 ONGs: Africa Center for Open Governance (Quênia), 
Instituto de Estudos Socioeconômicos (Brasil), Instituto 
Mexicano para la Competitividad (México), International 
Budget Project (Intl.), MKSS (Índia),  National Security 
Archives (EUA), Revenue Watch Institute 
(Intl),Transparency and Accountability Initiative (Intl), 
Twaweza (Tanzânia)  



•Julho 2011 – reunião do Steering Committee e OGP 
Summit (novos participantes)  
 
• Setembro 2011 – Lançamento da Open Government 
Partnership: Endosso da Declaração e Depósito dos 
Planos de Ação (membros do Steering Committee) 
 
• Março 2012 – Endosso da Declaração e Depósito 
dos Planos de Ação por novos participantes. 

Open Government Partnership 



Por que uma Parceria Internacional em Open 
Government ?  

Ferramenta para: 

• Avançar na transparência e accountability dos 
governos; 

• Aumentar a disposição de resposta dos governos 
às demandas da sociedade; 

• Prevenir e combater a corrupção;  

• Promover a eficiência dos recursos econômicos;  

• Estimular a inovação; e  

• Melhorar a prestação de serviços públicos.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   Critérios Mínimos de Participação: 

- Transparência orçamentária 

- Acesso a Informação* 

- Divulgação de Declarações Patrimoniais por 
membros do Congresso/Parlamento e da Alta 
Administração Pública 

- Liberdades Civis e Participação Social  

 Indicadores e índices objetivos 



   Requisitos Básicos da OGP (expectativas comuns) 

1) Endossar a Declaração de Princípios de Open Government. 

2) Apresentar um Plano de Ação nacional com compromissos 
que façam avançar a agenda de open government do país 
(transparência, luta contra corrupção, engajamento cidadão e 
abertura governamental). 

3) Desenvolver o Plano de Ação por meio de amplas consultas a 
diversos atores nacionais, públicos e não públicos. 

4) Comprometer-se com uma auto-avaliação e com uma 
avaliação independente do progresso do país na 
implementação dos compromissos assumidos. 

5) Contribuir para o avanços em open government em outros 
países, compartilhando boas práticas, expertise, tecnologia e 
recursos e prestando assistência técnica.  



1) Endossar a Declaração de Princípios de Open 
Government 

•  Endossar publicamente a Declaração de Princípios da 
OGP e depositar o Plano de Ação Nacional no Portal da 
OGP   

 
•  Declaração voluntária e não-vinculante 

 
 

•  Papel da abertura de dados, transparência e 
participação cidadã no fomento da accountability, 
promoção da inovação e do crescimento.  
 

• Princípios de Open Government:  
 

1. Transparência  
2. Participação Social  
3. Accountability  
4. Tecnologia 



2) Apresentar um Plano de Ação nacional com compromissos 
que façam  avançar a agenda de open government do país 

• Plano de ação nacional – compromissos concretos–  Ir além do 
que já tem feito. 

 
• Indicação de prazos de implementação 

 
• Implementação nacional, subnacional, local etc.  

 
• Adequados às circunstâncias de cada país, porém devem 

refletir os 4 princípios básicos de open government 
 

• 1º ano  compromissos em pelo menos 1 (uma) Grande Área 
de Desafios:  
 

1.  Melhorar a Prestação de Serviços Públicos  
2.  Aumentar a Integridade Pública  
3.  Gestão Mais Efetiva dos Recursos Públicos 
4.  Criação de Comunidades Mais Seguras 
5.  Aumentar a Responsabilidade Corporativa 



3) Desenvolver o Plano de Ação por meio de amplas 
consultas a diversos atores nacionais, públicos e não 

públicos. 

• Participação de diversos atores nacionais  - consultas 
amplas dentro do governo e à sociedade civil para a 
elaboração dos compromissos e do plano de ação nacional 

 

•Fóruns já estabelecidos ou novos fóruns criados 

 

•Internet 

 

•Consultas públicas 



4) Comprometer-se com uma auto-avaliação e com uma 
avaliação independente do progresso do país na 
implementação dos compromissos assumidos. 

Mecanismo de Avaliação da Implementação do Plano de 
Ação 

 

- Relatório de Auto-avaliação – elaborado pelo país e 
publicado após o término de um ciclo de 12 meses de 
implementação de compromissos da OGP. 

 

- Mecanismo Independente – relatório independente sobre a 
implementação dos compromissos pelos países. Comitê 
Internacional de Peritos e Peritos Locais. Prazo idêntico ao 
do relatório de auto-avaliação. 

 
 Ambos publicados no Portal da OGP 



5) Contribuir para o avanços em open government em 
outros países, compartilhando boas práticas, expertise, 
tecnologia e recursos e prestando assistência técnica. 

• Networking mechanism – mecanismo de assistência 
técnica.  
 
• Envolvimento do setor privado – empresas de tecnologia 
globais, como Google, Microsoft e IBM, e busca de 
prestadores locais também de assistência técnica (norte e 
sul)  
 
• Troca de informações sobre boas práticas, expertise, 
desafios ultrapassados, etc. por Estados participantes. 



Portal da OGP 

 

• Portal na internet  

• Declaração de Princípios,  

• Planos de Ação dos países,  

• Relatórios de avaliação,  

• Área de troca de informações pelos países,  

• Blog sobre open government,  

• etc.  



 
 

Controladoria-Geral da União 

 

 

 

WWW.CGU.GOV.BR 


